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LEI COMPLEMENTAR Nº 059, DE 16 DE AGOSTO DE 2018.
DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS E O ESTATUTO DO MAGISTÉRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de São Domingos, Estado de Santa Catarina, faço saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e esta sanciona a seguinte Lei Complementar:

ESTATUTO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO CAMPO DE APLICAÇÃO E DAS DEFINIÇÕES

Art. 1º O presente Estatuto organiza o Magistério Público do Ensino Regular, do Ensino Fundamental, Supletivo, Educação Especial e Educação Infantil, estrutura as respectivas séries de classes e estabelece o Regime Jurídico do Pessoal de Magistério Público vinculado à administração do Município de São Domingos.   

Parágrafo único. Ao Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal aplicam-se os planos de classificação de cargos instituídos por esta Lei Complementar.
Art. 2º Para efeitos desta Lei entende-se por profissionais do magistério público da educação básica, aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, gestão ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica e demais órgãos do Sistema Municipal de Ensino, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional.
Art. 3º O Quadro de Pessoal dos Profissionais do Magistério Público Municipal de São Domingos é constituído pelos seguintes profissionais, com competências e atribuições previstas no Anexo desta Lei:

I – Gestor de Unidade Escolar: gestor responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 
II – Orientador Pedagógico: profissional responsável pela coordenação, articulação e acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas nas unidades escolares, em consonância com as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor;

III - Assistente Técnico Pedagógico: responsável pela orientação e acompanhamento das técnicas pedagógicas às unidades escolares, pelo monitoramento e execução de programas e projetos educacionais e pelo auxílio no desenvolvimento de atividades relativas à assistência técnica aos segmentos envolvidos diretamente com o processo ensino-aprendizagem.
IV – Secretário de Escola - responsável pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo pedagógico e administrativo.
V – Professor: profissional do magistério que desempenha as atividades de docência exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades.
Parágrafo único. A Gestão Escolar será estabelecida em níveis, conforme segue:

a) Nível I, para unidades escolares com até 200 (duzentos) alunos matriculados;

b) Nível II, para unidades escolares que possuam de 201 (duzentos e um) a 300 (trezentos) alunos matriculados;

c) Nível III, para unidades escolares que possuam de 301 (trezentos e um) a 500 (quinhentos) alunos matriculados;

d) Nível IV, para unidades escolares que possuam mais de 501 (quinhentos e um) alunos matriculados.

Art. 4º - Os profissionais do magistério atuarão, conforme seu cargo e nível de formação, nas seguintes áreas de atuação:

I - educação infantil;

II – anos iniciais do ensino fundamental, incluindo a educação de jovens e adultos;

III - disciplinas, componentes ou conteúdos curriculares no ensino fundamental, incluindo a educação de jovens e adultos;

IV - educação especial;
§ 1º Os concursos públicos serão realizados considerando-se a formação exigida para o cargo e a área de atuação.
§ 2º A carreira do Magistério Municipal será estruturada em cargos de provimento efetivo, tendo como princípios básicos:

I - a qualificação profissional, representada por:
a) formação adequada;

b) atualização e aperfeiçoamento constante;

c) qualidade profissional.

II - promoção por formação ou desempenho funcional.

TÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA CARREIRA DOS

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DO VALOR DO MAGISTÉRIO

Art. 5° - A carreira dos profissionais do magistério público municipal tem como princípios básicos:

I – nível de formação: condição essencial que habilita ao exercício do magistério através da comprovação da formação estabelecida no Anexo I desta Lei;

II - profissionalização: entendida como sendo a dedicação ao magistério, sendo necessário o atendimento dos seguintes critérios: 
a) assiduidade e pontualidade: cumprimento do horário de trabalho;
b) eficiência no desempenho de suas funções: prática pedagógica comprometida com os objetivos educacionais a serem alcançados;

c) planejamento, estudo e dedicação ao magistério: permanente aperfeiçoamento profissional, planejamento da ação pedagógica e dedicação no processo ensino-aprendizagem;

d) contribuição no trabalho coletivo: relações humanas adequadas, empenho e participação no trabalho em equipe do processo educacional;

III - valorização profissional: condições adequadas de trabalho e remuneração compatível com a formação e dedicação necessárias para o exercício do magistério.
CAPÍTULO II
DOS PRECEITOS ÉTICOS ESPECÍFICOS

Art. 6º O sentimento do dever, a dignidade, a honra e o decoro do magistério impõem, a cada um de seus membros, uma conduta moral e profissional irrepreensíveis, com observância dos preceitos seguintes:

I – compromisso com a verdade e a responsabilidade como fundamento da dignidade pessoal;

II - exercer o cargo, encargo ou função, com autoridade, eficácia, zelo e probidade;

III - ser imparcial e justo;

IV - zelar pelo aprimoramento moral e intelectual próprio e do educando;

V - respeitar a dignidade e os direitos da pessoa humana;

VI - ser discreto nas atividades e nas expressões oral e escrita;

VII - abster-se de atos incompatíveis com a dignidade profissional.

TÍTULO III

DO PESSOAL DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO E DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO

Art. 7º A carreira do Magistério caracteriza-se por atividades continuadas e dirigidas à concretização dos princípios, dos ideais e dos fins da educação brasileira.
Parágrafo único. A carreira inicia-se, satisfeitas as normas legais e/ou disposições deste Estatuto, ou dele decorrentes, por um dos cargos iniciais das séries de classes constantes do Plano de Classificação de Cargos do Quadro Próprio do Pessoal do Magistério, conforme anexos a presente Lei.

Art. 8º Os cargos do Magistério integram séries de classes ou classes singulares, na forma estabelecida por esta Lei Complementar.
Art. 9º Para efeitos desta Lei Complementar, entendem-se:

I – Servidores do Magistério Público: conjunto de Professores e Especialistas em Assuntos Educacionais, ocupantes de cargos e funções do quadro do Magistério Público Municipal.


II - Professor: membro do magistério que exerce atividades de docência na educação infantil, ensino fundamental, educação especial, educação de jovens e adultos, artes, línguas estrangeiras e educação física.


III – Especialista em Assuntos Educacionais: membros do magistério que desempenham atividades de administração, supervisão, planejamento, orientação, atendimento e acompanhamento pedagógico.

IV - Cargo: conjunto de atribuições, responsabilidades, deveres e atividades cometidas a um profissional do Magistério;

V - Classe: conjunto de cargos com vencimentos ou remuneração fixados segundo o nível de habilitação e qualificação;

VI - Série de Classe: conjunto de classes do mesmo gênero de atividades funcionais, dispostos hierarquicamente em diferentes níveis, segundo o grau de qualificação e atribuições correspondentes, constituindo a linha vertical de formação ascensional do Professor ou Especialista de Educação;

VII - Grupo Ocupacional é o conjunto de atividades correlatas ou afins, quanto à natureza dos respectivos trabalhos ou ao ramo de conhecimento aplicados ao seu desempenho, abrangendo séries de classes ou classes singulares;

VIII – Carreira é o conjunto de funções, atribuições e cargos específicos do pessoal integrado ao mesmo serviço, estruturados em forma progressiva de avanço funcional. 
Art. 10º Os cargos de Professor são agrupados nas seguintes séries de classes, conforme a formação profissional exigida:

I - CLASSE C - integrada pelos professores licenciados, ou seja, possuidores de curso superior, ao nível de graduação com duração plena;

II - CLASSE D - integrada pelos professores licenciados, possuidores de curso superior com pós-graduações lato sensu;
III - CLASSE E - integrada pelos professores licenciados, possuidores de curso superior com pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado).
Parágrafo único. Ficam extintas as classes A e B para novos integrantes do quadro efetivo de profissionais do Magistério Público Municipal.
Art. 11. As atribuições e características de cada classe estão especificadas nos anexos desta Lei.
Parágrafo único. As especificações de cada classe compreendem, além de outros, os seguintes elementos: denominação, código, símbolo, habilitação específica e carga horária semanal.
Art. 12. A estruturação da carreira do Magistério obedecerá ao PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS, constantes do Anexo I.
Art. 13. O ingresso à carreira do profissional do magistério dar-se-á mediante provimento efetivo, através de Concurso Público de Provas e Títulos, satisfeitas as normas legais e/ou disposições deste Estatuto, ou dele decorrentes, para um dos cargos das classes iniciais das séries de classes constantes no PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS - Anexo I.
§ 1º Os professores aprovados em concurso, serão enquadrados no nível de classe conforme habilitação exigida para o ingresso na carreira.

§ 2º Somente depois de cumprido o estágio probatório previsto nesta Lei, poderá o professor ser promovido aos níveis de elevação seguintes.

CAPÍTULO II

DO QUADRO PRÓPRIO DO MAGISTÉRIO E DO PLANO DE VENCIMENTO
Art. 14. O Quadro Próprio do Magistério compõem-se:
I - Grupo ocupacional do Pessoal Docente;
II – Direções, supervisões e assessoramento pedagógico.

Art. 15. Os cargos do Quadro Próprio do Magistério agrupam-se em tabela distinta, sob o regime deste Estatuto, organizados segundo o grau de habilitação, complexidade e responsabilidade de suas tarefas e outras características.
Art. 16. Para o desempenho de atividades de serviços gerais ou auxiliares, não específicos na carreira do magistério, mas necessárias ao funcionamento do Sistema Educacional e Cultural, serão alocados servidores do Quadro Geral do Poder Executivo, em número condizente com as necessidades de naturezas dos serviços, aos quais não se aplicam os direitos especiais estabelecidos na presente lei.

Art. 17. O Plano de Vencimento do Pessoal do Magistério obedecerá ao PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS, constante do Anexo I, respeitados os seguintes critérios:


I - vencimento inicial da CLASSE C não será inferior ao piso salarial nacional do magistério;
II - vencimento inicial da CLASSE D corresponderá ao valor inicial da CLASSE C, acrescido de 10% (dez por cento);
III - vencimento inicial da CLASSE E corresponderá ao valor inicial da CLASSE D, acrescido de 5% (cinco por cento). 
Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar entende-se por:

I – vencimento, a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei;

II – vencimentos, o vencimento do cargo acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei;

III – remuneração, o vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes e das temporárias, estabelecido em lei.

§1° Nenhum profissional do magistério perceberá, a título de vencimento, importância inferior ao piso salarial nacional profissional, definido em Lei Federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.
§ 2º A remuneração do servidor designado para função de confiança será paga na forma prevista nesta Lei Complementar. 

§ 3º O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível.

Art. 19. O servidor perderá: 

I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo justificado; 

II - a remuneração proporcional do dia nos seguintes casos:

a) atrasos ou ausências justificadas, ressalvadas as concessões de que trata a presente Lei Complementar;

b) saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horário, até o mês subseqüente ao da ocorrência, a ser estabelecida pela chefia imediata.  

Parágrafo único. As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou de força maior poderão ser compensadas a critério da chefia imediata, sendo assim consideradas como efetivo exercício.  

Art. 20. Salvo por imposição legal ou por mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração do servidor. 

Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, não podendo ultrapassar trinta por cento da remuneração, e com reposição de eventual custo ao Município, na forma definida em legislação. 

Art. 21. As reposições e indenizações ao erário serão previamente comunicadas ao servidor e descontadas em parcelas mensais na folha de pagamento. 

§ 1º A indenização será feita em parcelas cujo valor não exceda dez por cento da remuneração. 

§ 2º A reposição será feita em parcelas cujo valor não exceda trinta por cento da remuneração.  

§ 3º Quando forem constatados erros ou diferenças na folha de pagamento por parte do Município, o mesmo efetuará acerto num prazo máximo de dez dias, a contar da data da constatação do erro ou diferença, sendo que a reposição será feita em única parcela.

§ 4º Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cumprimento a decisão liminar, a tutela antecipada ou a sentença que venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados até a data da reposição.

Art. 22. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cassada terá o prazo de sessenta dias para quitar o débito. 

Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua inscrição em dívida ativa.  

Art. 23. O vencimento, os vencimentos, a remuneração e o provento não serão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial. 

Art. 24. O exercício das funções de direção, coordenação e assessoramento no Sistema Municipal de Ensino constituem uma das formas de valorização da carreira e serão exercidas exclusivamente, por profissionais do Magistério Público Municipal, ocupantes de cargos de provimento efetivo.
Art. 25.  O profissional do magistério designado para função de direção, coordenação ou assessoramento, deverá dispor de dedicação integral ao serviço público.
Art. 26. As funções gratificadas do Magistério, símbolo FG-M, se agrupam em quatro categorias, cujos valores de remuneração são fixados com base no vencimento de cada classe em que o Professor esteja enquadrado, respectivamente nos seguintes percentuais: FG-M1- 40% (quarenta por cento); FG-M2 20% (vinte por cento).
Art. 27. A função de Gestor de Escola será exercida por profissional efetivo no magistério municipal, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho profissional.
TÍTULO IV

DO PROVIMENTO DOS CARGOS DE MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28. Os cargos do Quadro Próprio do Magistério são acessíveis a todos os brasileiros, respeitadas as exigências fixadas em Lei.

Art. 29. Os cargos do Quadro Próprio do Magistério serão providos segundo o Regime Jurídico deste Estatuto, mediante realização de Concurso Público de Provas e Títulos.

Art. 30. São requisitos básicos para investidura em cargo do Magistério Público Municipal:

I – a nacionalidade brasileira;

II - a idade mínima de 18 (dezoito) anos;

III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais previstos em Lei;

IV - o gozo dos direitos políticos;

V – a aptidão física e mental;

VI – o nível de graduação exigido para o exercício do cargo.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos e documentos estabelecidos em lei. 

§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, sendo que para tais pessoas serão reservadas até cinco por cento das vagas oferecidas no concurso. 

CAPÍTULO II

DO CONCURSO PÚBLICO
Art. 31. O concurso público será de provas e títulos, podendo ser realizado em etapas, conforme dispuser o respectivo edital, condicionada a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando indispensável o seu custeio e ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente previstas. 

Art. 32. O concurso público terá validade de até dois anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período. 

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados em edital, que será publicado uma vez no Diário Oficial do Estado, em jornal de circulação estadual, em jornal de circulação local e regional, na página eletrônica do Município e mediante afixação no Diário Oficial dos Municípios, com intervalo mínimo de sessenta dias entre a data da publicação no Diário Oficial do Estado e a data das provas ou da primeira prova, sendo que neste intervalo deverá ser reservado o período mínimo de trinta dias corridos para as inscrições.

§ 2º Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público, será convocado, com prioridade sobre os novos concursados, para assumir o cargo.

§ 3o  Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expirado.

§ 4º A formação mínima exigida para o ingresso nos cargos públicos do Quadro de Pessoal dos Profissionais do Magistério Público Municipal de São Domingos, no cargo de Professor, a partir da vigência desta Lei, é a formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena.
SEÇÃO I
DA NOMEAÇÃO

Art. 33. A nomeação far-se-á em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento efetivo ou de carreira.

Art. 34. A nomeação para cargo de carreira de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso público de provas e títulos, obedecida rigorosamente à ordem de classificação, o número de vagas existente e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento do servidor na carreira, serão estabelecidos por esta Lei Complementar e seus respectivos regulamentos.

Art. 35. Além dos requisitos previstos no artigo anterior, a nomeação depende da prévia verificação da inexistência de acumulação proibida.
Art. 36. Os candidatos que obtiverem classificação até o limite de número de cargos, para cujo provimento tenha sido aberto o concurso, serão chamados mediante ofício de acordo com a necessidade do serviço, na ordem da respectiva classificação.

Parágrafo único. Os candidatos que explicitamente não desejarem sua nomeação poderão optar por reclassificação para o final da lista de aprovados ou desistência da vaga, mediante assinatura de termo específico.

Art. 37. O servidor inativo do magistério poderá voltar a ocupar cargo no quadro do magistério público municipal após a aprovação em concurso público, percebendo simultaneamente os proventos de aposentadoria e a remuneração do novo cargo, respeitado o disposto no § 10 do art. 37 da Constituição Federal e no art. 11 da Emenda Constitucional nº 20/98. 

SEÇÃO II
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 38. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por quaisquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei. 

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento.  

§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publicação do ato de provimento, em licença, à exceção da licença para o tratamento de interesses particulares, ou em afastamento, legalmente concedidos, o prazo será contado do término do impedimento. 

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica. 

§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação. 

§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo ou função pública, bem como toda documentação exigida em lei.
§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo. 

Art. 39. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção da junta médica oficial. 

Parágrafo único. Somente poderá ser empossado aquele que for julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo, ressalvado o disposto no art. 30, § 2º.
Art. 40. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público ou da função de confiança. 

§ 1º É de dez dias, o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 

§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo. 

§ 3º A autoridade competente para dar exercício ao servidor empossado é o Secretário Municipal ou cargo equivalente. 

§ 4o  O início do exercício de função de confiança coincidirá com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação.

Art. 41. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no assentamento individual do servidor. 

§ 1º Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão competente os elementos necessários ao seu assentamento individual. 

§ 2º Os servidores serão lotados na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, sendo que a atribuição de exercício compete ao respectivo Secretário Municipal ou cargo equivalente.

§ 3º A promoção não interrompe o tempo de exercício, que é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de publicação do ato que promover o servidor.

Art. 42. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de vinte e quatro meses, contados da data de sua entrada em exercício, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão, obrigatoriamente, objetos de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguintes fatores: 

I – assiduidade e pontualidade, avaliando-se a frequência, pontualidade e a permanência no local de trabalho, bem como as saídas antecipadas do servidor; 

II – disciplina, avaliando-se o cumprimento ou não, pelo servidor, das determinações e ordens superiores, bem como das atribuições do respectivo cargo, constantes da lei; 

III - capacidade de iniciativa, avaliando-se o bom senso do servidor nas suas decisões, na ausência de instruções detalhadas ou em situações inesperadas; 

IV – produtividade, avaliando-se o volume e a quantidade de trabalho executados pelo servidor em condições normais de serviço; 

V – responsabilidade, avaliando-se a maneira como o servidor dedica-se ao trabalho, o cumprimento dos prazos, ordens e determinações hierárquicas, a observância e o respeito às leis e seus regulamentos, bem como quanta fiscalização é necessária para conseguir os resultados desejados. 

§ 1º Findo o período do estágio probatório, será submetida à homologação da autoridade competente a avaliação do desempenho do servidor, realizada de acordo com o que dispuser o regulamento, inclusive quanto à pontuação e a forma de realização, sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V deste artigo. 

§ 2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado. 

§ 3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer cargos de provimento em comissão ou funções de confiança, inclusive ser removido de ofício. 

§ 4º Ao servidor em estágio probatório serão concedidos todas as licenças e os afastamentos previstas na presente Lei com exceção da licença prevista no artigo 93, VI. 

§ 5º O estágio probatório ficará suspenso durante o exercício de cargo em comissão ou função de confiança e nos seguintes casos:

I – licença para atividade política;

II – licença à adotante;

III – licença à gestante;

IV – licença por motivo de doença em pessoa da família;

V – durante o período em que estiver em gozo de benefício previdenciário.

§ 6º A norma do parágrafo anterior não se aplica quando o servidor for designado para função de confiança cuja natureza tenha correlação com as atribuições do cargo efetivo, situação que não acarretará a descontinuidade do estágio probatório.

CAPÍTULO III
DA JORNADA DE TRABALHO
Art. 43. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão da atribuição pertinente ao respectivo cargo, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e de oito horas diárias e os limites mínimos e máximos diários de quatro ou de seis e oito horas diárias. 

§ 1º O ocupante de função de confiança submete-se a regime de integral dedicação ao serviço público, podendo ser convocado sempre que houver interesse do Governo Municipal. 

§ 2º A jornada de trabalho dos servidores públicos municipais do magistério público municipal, poderá ser de quarenta, trinta, vinte ou dez horas semanais, a critério da administração municipal.

§ 3º A carga horária semanal dos servidores poderá ser:

I – prorrogada até o limite previsto no caput deste artigo, por prazo determinado, à critério da Administração Municipal, com o proporcional acréscimo do vencimento;

II – reduzida, a pedido do servidor e no interesse do serviço público municipal, a até dez horas semanais, com a proporcional redução do vencimento, vencimentos e remuneração.

Art. 44. Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de:

I - 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com educandos;

II - 1/3 (um terço) de hora atividade para estudo e planejamento.

§ 1º Por hora-atividade entende-se o período dedicado, pelo docente, no recinto escolar, para: 

I - planejar, preparar e avaliar o trabalho didático;

II - colaborar com a administração da escola;

III - participar de reuniões pedagógicas e de articulação com a comunidade;

IV - aperfeiçoar seu trabalho profissional;
V - outras atividades coordenadas, desempenhadas ou autorizadas pela Secretaria Municipal de Educação.  

§ 2º O professor cuja jornada for equivalente a 40 (quarenta) horas semanais, terá a hora atividade calculada com base no mesmo percentual referido no caput deste artigo.

§ 3º Eventuais jornadas entre o mínimo de 20 (vinte) e o máximo de 40 (quarenta) horas semanais observarão a mesma proporção entre hora-aula e hora-atividade.

§ 4º Terão direito à hora-atividade somente os profissionais que exerçam a docência.

Art. 45. A forma de exercício da hora-atividade, nos termos do disposto no § 1º do art. 44, será definida na proposta pedagógica da unidade escolar ou da instituição de educação infantil, respeitadas as diretrizes a serem fixadas pela Secretaria Municipal da Educação.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação poderá convocar os professores que estiverem ministrando hora-aula inferior ao estabelecido no art. 44, para que estes complementem as horas aulas previstas em outras atividades ou em outra instituição educativa, respeitando sua habilitação.
Art. 46. Para efeito de pagamento, a frequência será apurada pelo ponto, a que ficam obrigados todos os integrantes do Pessoal do Magistério, ressalvados os cargos cuja natureza do serviço justifique a dispensa do mesmo.

Parágrafo único. Caberá ao chefe imediato encaminhar, até o último dia útil do mês, ao Departamento de Pessoal da Secretaria Municipal da Administração, sob pena de responsabilidade, o Relatório Mensal de Faltas.  

Art. 47. As reposições devidas pelo Professor e as indenizações por prejuízo que causar ao erário municipal serão descontados, não podendo o desconto mensal exceder a 1/5 (um quinto) do vencimento respectivo. 

Parágrafo único. Nos casos de comprovada a má-fé, a reposição deverá ser feita de uma só vez, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

SEÇÃO I
DA ESTABILIDADE

Art. 48. O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço público ao completar três anos de efetivo exercício. 

Art. 49. Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.

Art. 50. O servidor estável só perderá o cargo:

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.

Art. 51. Os servidores em estágio probatório serão submetidos às avaliações permanentes, realizadas pela Comissão de Avaliação, mediante o preenchimento de formulário próprio, levando-se em conta os fatores estabelecidos no art. 42. 

Art. 52. Fica instituída a Comissão de Avaliação, com a incumbência de realizar a avaliação dos servidores públicos municipais em estágio probatório.

§ 1º A Comissão de que trata o caput deste artigo será composta de cinco membros, sendo pelo menos três servidores efetivos e estáveis, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 2º Os membros da Comissão serão designados por Portaria do Chefe do Poder Executivo Municipal, sempre no mês de março de cada ano, podendo os seus membros, serem reconduzidos uma única vez para o desempenho da atribuição no exercício imediatamente seguinte.

§ 3º Os membros da Comissão poderão realizar novos levantamentos, entrevistas ou mesmo solicitar informações por escrito, que visem a justa e isenta avaliação dos servidores públicos municipais.

§ 4º A avaliação de desempenho dos servidores constituirá procedimento administrativo, sendo realizada em duas edições anuais, dando-se conhecimento de seu resultado ao servidor público interessado, como forma de assegurar a ampla defesa.

§ 5º A Comissão de Avaliação elaborará e encaminhará ao setor competente, até o dia 30 de abril de cada ano, o relatório conclusivo das avaliações de desempenho, contendo entre outras informações, a pontuação obtida.

§ 6º Será reprovado o servidor público municipal que, ao final do estágio probatório, não obtiver média igual ou superior a seis pontos, numa escala de zero a dez pontos, conforme especificar o formulário de avaliação, aprovado em regulamento.

SEÇÃO II

DA READAPTAÇÃO

Art. 53. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica, não perdendo o papel pedagógico de sua função, em comum acordo entre servidor e Secretaria da Educação, para atender às necessidades pedagógicas da unidade escolar ou demais órgãos do Sistema Municipal de Ensino. 

§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptado será encaminhado para a Previdência Social. 

§ 2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.
SEÇÃO III

DA REVERSÃO

Art. 54. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado: 

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsistentes os motivos da aposentadoria; ou, 

II - no interesse da administração, desde que: 

a) tenha solicitado a reversão; 

b) a aposentadoria tenha sido voluntária; 

c) estável quando na atividade; 

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação; 

e) haja cargo vago. 

§ 1o  A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação. 

§ 2o  O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado para concessão da aposentadoria. 

§ 3o  No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 

§ 4o  O servidor que retornar à atividade por interesse da administração perceberá, em substituição aos proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive com as vantagens de natureza pessoal que percebia anteriormente à aposentadoria. 

§ 5o  O servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo menos cinco anos no cargo. 

Art. 55.  O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 

Art. 56.  Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado setenta anos de idade. 

SEÇÃO IV
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 57. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua exoneração por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens. 

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante, se estável será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade, com a remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

SEÇÃO V
DA PROMOÇÃO

Art. 58. A promoção é o mecanismo de progressão funcional do Professor, que dar-se-á através de adicional de Progressão por Grau de Instrução e de  Progressão por Merecimento.
Art. 59. O adicional pela Progressão por Grau de Instrução, devido aos servidores públicos municipais, que pertencem ao quadro do magistério público municipal, será concedido ao servidor de carreira que venha a se habilitar ao nível de graduação na área em que atuar, calculados sobre o vencimento base do cargo, com os seguintes percentuais:

I - 10% (dez por cento) ao portador de certificado de conclusão do curso regular de pós-graduação;

II - 5% (cinco por cento) ao portador de certificado de conclusão do curso regular de mestrado ou doutorado.
§ 1º Serão acumuláveis os diferentes níveis de graduação, contudo, fica vedada a acumulação do mesmo nível.

§ 2º A promoção por grau de instrução será feita, exclusivamente, pelo critério de habilitação, ou seja, pelo nível de formação profissional do professor ou especialista de educação, a requerimento destes, conforme o caso, e mediante a comprovação da habilitação exigida para aquela classe, através da apresentação do correspondente diploma ou certificado, com data de conclusão anterior ou posterior ao ingresso na carreira.

§ 3º Aqueles professores que concluíram habilitação além daquela exigida para o ingresso no serviço público municipal, anteriormente à data da respectiva nomeação em virtude de concurso público e que foram aprovados no estágio probatório, poderão requerer a concessão da promoção por avanço vertical, nos termos do art. 46 e parágrafos da presente lei, com suas alterações posteriores. 
Art.60. As promoções por grau de instrução estarão condicionadas:

I – a aquisição da estabilidade;

II – apresentação do comprovante da habilitação.

Art. 61. O adicional pela Progressão por Merecimento é devido aos servidores públicos municipais pertencentes ao quadro do magistério público municipal, e ocorre a cada 3 (três) anos de serviços prestados ao Município, com a contagem de tempo a partir da data de nomeação através de concurso público, e será de 3% (três por cento) sobre o vencimento base do cargo para o qual o servidor foi admitido.

Parágrafo único. A progressão por merecimento será concedida após a realização de avaliação de desempenho funcional por comissão designada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, composta de 5 (cinco) membros, servidores efetivos e estáveis, sendo um representante de cada escola, escolhido pelos demais professores, sob a coordenação do Secretário Municipal de Educação, com regulamento, e será realizada anualmente no mês de outubro.

Art. 62.  A concessão do avanço vertical, de que trata a Lei nº PAN/ 1.132/98, cessa com a entrada em vigor desta Lei Complementar.  
Art. 63. Não poderá ser promovido o Professor aposentado, em disponibilidade ou em licença para tratar de assuntos particulares. 

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAÇÕES FUNCIONAIS

SEÇÃO I

DA SUBSTITUIÇÃO
Art. 64. A admissão de membro do magistério dar-se-á, exclusivamente, para desempenho de atividades docentes, por tempo determinado, em substituição aos afastamentos legais dos titulares, ou preenchimento de vagas.

§ 1º A admissão de que trata este artigo poderá ocorrer excepcionalmente nos seguintes casos:

I- por impedimento legal do titular;

II – para substituição de profissional que se encontra exercendo função de confiança;

III- por licenças legalmente concedidas.

§ 2º Nas hipóteses referidas acima, a necessidade da admissão deverá estar devidamente comprovada e o prazo não poderá exceder ao término do ano letivo.

§ 3º O servidor admitido em caráter temporário não integrará o Quadro de Pessoal e o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, não lhe sendo extensíveis os direitos especiais instituídos por essa lei.

Art. 65. Não se fará qualquer distinção para efeitos didáticos e técnicos entre os professores efetivos e os admitidos em caráter temporário.

Art. 66. A Secretaria Municipal de Educação fará o levantamento das vagas após atendidos os pedidos de complementação de carga horária, remoção de professores efetivos e chamados de concurso público de ingresso para as vagas existentes.
Art. 67. Fica regulamentado o Processo de Habilitação, destinado a prorrogação em caráter temporário da carga horária de 20 para 40 horas semanais, dos Professores Municipais, que poderá ser deflagrado anualmente, pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, sempre que houver vaga de caráter temporário em determinada área de atuação ou para fins de cadastro de reserva para o atendimento das vagas de caráter temporário que surgirem no ano letivo imediatamente subsequente.

§ 1º. O Edital de Chamamento do Processo de Habilitação de que trata este artigo será publicado em órgão oficial, na página oficial eletrônica do Município e em todas as unidades educacionais municipais, com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência do início do prazo de inscrição dos candidatos.

§ 2º. A validade do processo de habilitação será para o ano letivo imediatamente subseqüente, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação.

§ 3º. O Processo de Habilitação será coordenado por Comissão de Acompanhamento, composta por 5 (cinco) servidores públicos, sendo dois indicados pelo Sindicato da categoria.

Art. 68. O Processo de Habilitação, destinado a prorrogação em caráter temporário da carga horária de 20 para 40 horas semanais, dos Professores Municipais tramitará da seguinte forma:

I - justificativa da Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes, anualmente, apontando as necessidades temporárias existentes no quadro do magistério público e fixação daquelas que por ventura venham a ocorrer durante o ano letivo, para que sejam providas pelo próprio quadro de pessoal efetivo do município, mediante a prorrogação da carga horária em caráter temporário;

II - despacho do Prefeito Municipal autorizando a abertura de Processo de Habilitação para a prorrogação da carga horária, conforme as regras desta Lei;

III - designação de comissão de acompanhamento para organizar o procedimento, elaborar o edital de chamamento, receber e avaliar as inscrições, julgar os recursos ou impugnações e realizar a classificação dos professores efetivos;

IV - publicação de Edital de Chamamento do Processo de Habilitação, destinado a prorrogação em caráter temporário da carga horária de 20 para 40 horas semanais, dos Professores Municipais, sendo que neste edital deverão ser fixados os requisitos e as regras para a classificação, bem como sobre os recursos ou impugnações;

V - conclusão do procedimento, com a respectiva homologação;

VI - edição das portarias de prorrogação da carga horária, em caráter temporário, de acordo com a ordem de classificação.

Art. 69. O Processo de Habilitação destinado a prorrogação em caráter temporário da carga horária de 20 para 40 horas semanais para o ano letivo, destinar-se- á aos professores da rede pública municipal ensino, que atendam as seguintes condições:

I – ter alcançado a estabilidade no cargo de Professor;

II - atuar no cargo de Professor, com lotação junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

III – não ter sofrido penalidade disciplinar resultante de processo administrativo nos últimos 60 sessenta meses, contados da data de publicação do Edital de Chamamento;

IV – não apresentar falta injustificada nos últimos 12 meses, contados da data da publicação do Edital de Chamamento.

§ 1º. A simples habilitação no processo de que trata o presente artigo não garante ao professor o direito à prorrogação em caráter temporária da carga horária pretendida.

§ 2º. Para efeito de classificação dos Professores inscritos no Processo de Habilitação destinado a prorrogação em caráter temporário da carga horária de 20 para 40 horas semanais, serão considerados:

I - o tempo de serviço como professor municipal efetivo, conforme pontuação definida no edital;

II - os títulos (Doutorado, Mestrado e pós-graduação em nível de especialização), vinculados a área de atuação, excluídos aqueles exigidos como pré-requisito para ingresso na carreira, conforme pontuação definida no edital.

§ 3º. Em caso de empate entre 2 (dois) ou mais Professores inscritos para a mesma vaga, aplicar-se-ão os seguintes critérios de desempate:

I – maior pontuação na prova de títulos;

II – maior tempo de efetivo exercício na Rede Municipal de Ensino;

III – maior idade.

Art. 70. O resultado com a classificação do Processo de Habilitação destinado a prorrogação em caráter temporário da carga horária de 20 para 40 horas semanais para o ano letivo de 2018 será publicado na forma da lei.

Parágrafo único. O Professor inscrito poderá recorrer do resultado com a classificação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da respectiva publicação, mediante requerimento fundamentado, dirigido à Comissão de Acompanhamento.

Art. 71. Os professores classificados no Processo de Habilitação, destinado a prorrogação em caráter temporário da carga horária de 20 para 40 horas semanais, exercerão, temporariamente, suas atividades nos casos de:

I - aumento da demanda;

II - afastamentos ou licenças legalmente previstas no Estatuto dos Servidores municipais;

III - vacância de cargo público.

§ 2º. A prorrogação da carga horária em caráter temporário poderá ser revogada, a qualquer momento, nas seguintes hipóteses:

I - a pedido do professor;

II - devido ao retorno do professor titular da vaga;

III - desaprovação em avaliação de desempenho realizada pela chefia imediata;

IV - em caso de nomeação de servidor aprovado em concurso público.

§ 3º. A avaliação de desempenho de que trata este item dar-se-á segundo as regras contidas na Lei Complementar 0043 de 26 de julho de 2012.

Art. 72 As gratificações e adicionais incorporados ao vencimento do Professor, referentes ao vinculo efetivo de 20 horas semanais, não integrarão e não poderão ser usufruídos na remuneração do vínculo decorrente da prorrogação em caráter temporário.
Parágrafo único. O professor que obtiver a prorrogação da carga horária, não poderá usufruir de licenças para o trato de interesses particulares e licença prêmio durante o prazo da prorrogação da carga horária.

Art. 73. A duração da prorrogação da carga horária se equivalente ao ano letivo, confirme fixado no edital.

SEÇÃO II

DA PERMUTA
Art. 74. A remoção por permuta somente será possível através do pedido conjunto dos servidores do magistério interessados, desde que seja observada a compatibilidade de área de atuação e carga horária, o interesse da educação e o princípio da equidade.
SEÇÃO III
DA VACÂNCIA

Art. 75. A vacância do cargo público decorrerá de: 

I - exoneração;

II – promoção; 

III - readaptação; 

IV - aposentadoria; 
V - posse em outro cargo inacumulável; 
VI - falecimento. 

Art. 76. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor, ou de ofício. 

Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á: 

I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; 

II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido. 

Art. 77. A dispensa da função de confiança dar-se-á:
I - a juízo da autoridade competente; 

II - a pedido do próprio servidor. 

TÍTULO V
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DAS VANTAGENS

Art. 78. Além do vencimento poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 

I - indenizações;

II – retribuições; 

III - gratificações; 

IV - adicionais. 

§ 1º As indenizações e retribuições não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito. 

§ 2º As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou provento, nos casos e condições indicados em lei. 

Art. 79. As vantagens pecuniárias não serão computadas e nem acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 

SEÇÃO I

DAS INDENIZAÇÕES

Art. 80. Constituem indenizações ao servidor: 

I - diárias; 

II - transporte. 

Art. 81. O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional ou para o exterior, fará jus a indenização das despesas extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana, bem como a indenização relativa ao transporte entre a sede do Município e o outro ponto do território nacional ou do exterior, conforme dispuser a lei e seus regulamentos, que especificará os valores das indenizações, assim como as condições para a sua concessão.

§ 1º O servidor que receber diária e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de cinco dias. 

§ 2º Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no § 1º.
Art. 82. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para a execução de serviços externos, por força das atribuições próprias do cargo, conforme se dispuser em lei específica.

SEÇÃO II

DAS RETRIBUIÇÕES, GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

Art. 83. Além do vencimento serão deferidas aos servidores as seguintes retribuições, gratificações e adicionais: 

I – do adicional noturno;

II - gratificação natalina;

III - adicional pela prestação de serviço extraordinário; 

IV – adicional pela regência de classe;

V - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento;
VI - adicional de férias.

SUBSEÇÃO I 
DO ADICIONAL NOTURNO

Art. 84. O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre vinte e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de vinte por cento, computando-se cada hora como cinqüenta e dois minutos e trinta segundos. 

Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre o adicional por serviço extraordinário. 

SUBSEÇÃO II
DA GRATIFICAÇÃO NATALINA

Art. 85. A gratificação natalina corresponde a um doze avos da média da remuneração a que o servidor percebeu no respectivo ano. 

§ 1º A fração igual ou superior a quinze dias será considerada como mês integral. 

§ 2º A gratificação será paga até o dia vinte do mês de dezembro de cada ano. 

Art. 86. O servidor exonerado perceberá a gratificação natalina, proporcionalmente aos meses de exercício, calculada sobre a remuneração do mês da exoneração.  

Parágrafo único. A gratificação natalina não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

SUBSEÇÃO III 

DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

Art. 87. O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de cinquenta por cento em relação à hora normal de trabalho, quando o fizer de segunda a sexta–feira, e de cem por cento, quando o fizer nos sábados, domingos, feriados legalmente instituídos. 

Parágrafo único. O repouso semanal remunerado ou a concessão de folga recairá, preferencialmente no domingo, no mínimo duas vezes por mês.

Art. 88. Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de quarenta horas por mês, mediante autorização da chefia imediata, que formalizará documento, de acordo com formulário próprio a ser aprovado em regulamento, encaminhando-o ao setor competente.

Parágrafo único. Preferencialmente ao pagamento do Adicional por Serviço Extraordinário, poderá ser adotado o sistema de compensação, conforme for definido em lei.

SUBSEÇÃO IV
DO ADICIONAL DE INCENTIVO À REGÊNCIA DE CLASSE

Art. 89.  O Adicional de Incentivo à Regência de Classe dos servidores públicos em educação, instituído no percentual de 5% (cinco por cento) incidente sobre o vencimento básico do respectivo padrão e classe ocupado pelo servidor, não incorporáveis e não acumuláveis a qualquer título, devida apenas aos Professores do Quadro Permanente de Pessoal em efetivo e exclusivo exercício em sala de aula.

§ 1º O Adicional de Incentivo à Regência de Classe será suspenso quando o servidor se afastar das atividades inerentes ao seu cargo, exceto nos casos de:

I - licença para tratamento de saúde;

II - licença gestante ou a adotante;

III - licença paternidade;

IV - férias;

V – faltas justificadas

§ 2º O Adicional de Incentivo à Regência de Classe caracteriza-se, para todos os efeitos legais, como vantagem inerente ao local de trabalho. 

§ 3º O Adicional de Incentivo à Regência de Classe será concedido mediante Ato do Chefe do Poder Executivo Municipal ou a quem este delegar.

SUBSEÇÃO V
DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO E ASSESSORIA
Art. 90. O adicional correspondente ao desempenho de função de direção e assessoria é aquele estabelecido no art. 26 desta Lei.
Art. 91. Ao ocupante de um cargo efetivo de professor, com 20 (vinte) horas semanais, quando designado para o exercício da função de direção ou assessoramento administrativo, com 08 (oito) horas diárias, será concedido o segundo período com adicional de 100% (cem por cento) sobre o vencimento básico do primeiro período, sem prejuízo da respectiva gratificação, como forma de complementar a remuneração.

Parágrafo único. O exercício deste segundo período, por ser de cunho eventual, esporádico e temporário, não se incorpora aos vencimentos, não gera estabilidade ou direito a sua conversão em cargo efetivo, nem sobre ele incidirá quaisquer vantagens acessórias.

SUBSEÇÃO VI

DO ADICIONAL DE FÉRIAS

Art. 92. Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das férias, um adicional correspondente a um terço da remuneração das férias. 

Parágrafo único. No caso de o servidor exercer função de confiança a respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo. 

CAPITULO II
DAS FÉRIAS

Art. 93. O servidor do magistério fará jus, anualmente, a 30 (trinta) dias consecutivos de férias coletivas, preferencialmente no mês de janeiro, coincidindo com o período de recesso escolar.

§ 1°. O professor docente além do disposto no caput deste artigo terá direito a férias coincidentes com o período de recesso escolar.

§ 2°. Será vedado levar à conta de férias, qualquer falta ao serviço.
Art. 94. As férias podem ser acumuladas até o máximo de dois períodos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica. 

§ 1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos doze meses de exercício. 

§ 2º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.

Art. 95. As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da administração pública.

Parágrafo único. Em caso de parcelamento, o servidor receberá o valor adicional quando do gozo do primeiro período.

Art. 96. O pagamento do adicional de férias será efetuado juntamente com a remuneração do mês imediatamente anterior ao inicio do gozo. 

§ 1º A pedido do servidor e mediante interesse público, poderá ser convertido em abono pecuniário até dez dias das férias anuais. 

§ 2º A remuneração relativa ao período de férias será equivalente à media dos valores recebidos pelo servidor quando da época em que for concedida as férias.

Art. 97. O servidor exonerado perceberá indenização relativa ao período das férias a que tiver direito e ao incompleto, acrescido do terço constitucional, na proporção de um doze avos por mês de efetivo exercício, ou fração, quando superior a quatorze dias. 

Parágrafo único. A indenização, de que trata o caput deste artigo, será calculada com base na média da remuneração do período aquisitivo, completo ou fracionado.

Art. 98. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade máxima do Poder Executivo. 

Parágrafo único. O restante do período interrompido será gozado de uma só vez.

Art. 99. Os servidores nomeados no serviço público há menos de doze meses ou com período aquisitivo de férias incompleto gozarão as férias coletivas de forma proporcional ao tempo de serviço, iniciando-se, depois, o novo período aquisitivo, conforme dispuser a Portaria de concessão de férias coletivas.

CAPITULO III
DAS LICENÇAS

SEÇAO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 100. Conceder-se-á ao servidor do magistério licença: 

I – para tratamento de saúde;

II - por motivo de doença em pessoa da família;

III – por motivo de afastamento do cônjuge; 

IV - para o serviço militar; 

V - para atividade política; 

VI - para tratar de interesses particulares; 

VII - para desempenho de mandato classista;

VIII – maternidade;

IX - prêmio por assiduidade e responsabilidade.

§ 1º A licença para tratamento de saúde, inclusive no caso de acidente de trabalho, será concedida em observância à legislação e regulamentos específicos do Regime Geral de Previdência Social.

§ 2º A licença maternidade, que será de cento e oitenta dias, será concedida em observância à legislação e regulamentos específicos do Regime Geral de Previdência Social, bem como aqueles baixados pela administração.

§ 3º No caso de adoção, a licença será concedida nos termos da legislação e regulamentos específicos do Regime Geral de Previdência Social, cujo limite será de cento e vinte dias.

SEÇÃO II

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA

Art. 101. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva à suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por junta médica oficial e estudo social, realizado por assistente social. 

§ 1º A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário. 

§ 2º A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes condições: 

I - por até trinta dias, consecutivos ou não, mantidos os vencimentos do servidor; 
II - por até noventa dias, consecutivos ou não, sem remuneração. 

§ 3o  O início do interstício de doze meses será contado a partir da data do deferimento da primeira licença concedida. 

§ 4o  A soma das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de doze meses, observado o disposto no § 3o, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I e II do § 2o. 

§ 5º É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período da licença de que trata este artigo.

§ 6º A licença de que trata este artigo poderá ser concedida, a critério da Administração Municipal, parcialmente, para abranger até cinqüenta por cento da carga horária do servidor, observando-se, proporcionalmente, as condições fixadas no caput.  

SEÇÃO III

DA LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE

Art. 102  Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo estadual ou federal. 

Parágrafo único.  A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração. 

SEÇÃO IV

DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR

Art. 103. Ao servidor convocado para o serviço militar será concedida licença, sem remuneração, na forma e condições previstas na legislação específica.

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá até trinta dias sem remuneração para reassumir o exercício do cargo. 

SEÇÃO V

DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA

Art. 104. O servidor terá direito à licença, facultativamente e sem remuneração, durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, se outra forma ou condições não forem estipuladas pela legislação eleitoral. 

Parágrafo único. A partir do registro da candidatura e até o dia seguinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença, assegurado os vencimentos do cargo efetivo.

SEÇÃO VI

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 105. À critério da Administração poderá ser concedida ao servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licença para tratar de interesses particulares pelo prazo de até dois anos consecutivos, sem remuneração. 

§ 1º A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço.

§ 2º Não se concederá nova licença antes de decorridos dois anos do término da anterior.

§ 3º Ao conceder a licença para tratar de interesses particulares, o Prefeito Municipal poderá declarar a desnecessidade da vaga daquele cargo, durante o tempo que perdurar a licença, ressalvada a possibilidade de interrupção da mesma. 

SEÇÃO VII

DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA

Art. 106. É assegurado ao servidor o direito à licença com remuneração para o desempenho de mandato em sindicato representativo da categoria, em carga horária máxima de 20 horas semanais, inclusive mediante registro do ponto, com expediente na sub-sede do Sindicato, que deverá estar sediada obrigatoriamente neste Município. 

§ 1º Poderá ser licenciado apenas um servidor público municipal para atender ao disposto no caput deste artigo.

§ 2° A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de reeleição.

SEÇÃO VIII 

DA LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE E RESPONSABILIDADE

Art. 107. Após cada quinquênio de serviço público municipal efetivo o servidor estável fará jus a uma licença com remuneração, como prêmio por assiduidade e responsabilidade, pelo período de trinta dias.

§ 1º As vantagens de caráter pessoal, tais como a retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento e o adicional pela prestação de serviço extraordinário, inclusive a média de valores já percebidos no período aquisitivo não integrarão a remuneração do servidor durante o gozo da licença prêmio. 

§ 2º Para ter direito ao gozo da licença prêmio por assiduidade e responsabilidade, o servidor deverá comprovar o atendimento dos seguintes requisitos:

I – não ter recebido penalidade disciplinar durante o período aquisitivo;

II – não ter faltado ao serviço, injustificadamente, por mais de três dias ao ano, contínuos ou intercalados durante o período aquisitivo.

III – não apresentar débitos para com a Fazenda Pública Municipal, a menos que esteja discutindo administrativamente ou judicialmente os mesmos.

§ 3º A licença prêmio será concedida ao servidor, a critério da Administração Municipal, nos quarenta e oito meses imediatamente subseqüentes à data de conclusão do qüinqüênio.

§ 4º A pedido do servidor e a critério da Administração Municipal a licença prêmio poderá:

I – ser convertida em pecúnia, observado o § 1º deste artigo, desde que exista dotação orçamentária e recursos financeiros;

II – ser gozada em parcelas não inferiores a dez dias; em meio turno, concomitante com meio turno de serviço, ocasião em que o período de gozo será dobrado; em dias de gozo da licença concomitante com dias de trabalho, durante a semana, ou, ainda, mediante a combinação destas três formas, sempre preservando o interesse público.

§ 5º Caso o horário de expediente do setor de trabalho do servidor for fixado de forma ininterrupta e a licença prêmio for concedida para gozo em meio turno, deverá o servidor cumprir jornada de trabalho equivalente a cinqüenta por cento do horário normal fixado.

CAPITULO IV
DOS AFASTAMENTOS

SEÇAO I

DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A OUTRO ÓRGÃO OU ENTIDADE

Art. 108. O servidor poderá, mediante interesse e requerimento, ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, nas seguintes hipóteses: 

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

II - em casos previstos em leis específicas. 

§ 1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal ou de outros Municípios, o ônus da remuneração obrigatoriamente será do órgão ou entidade cessionária, sendo que nos demais casos o ônus será estabelecido entre as partes.

§ 2º Quando a cessão de servidores a outros entes da federação caracterizar-se como contribuição para o custeio de despesas de competência destes entes, o procedimento deverá estar previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual e ser aperfeiçoado mediante convênio, acordo, ajuste ou congênere.  

§ 3º A cessão far-se-á mediante Portaria, publicado na forma da Lei Orgânica Municipal. 

SEÇÃO II

DO AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO

Art. 109. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, ficará afastado do seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III – investido no mandato de vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens do seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo do subsídio do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade ou havendo impedimento de ordem legal ou estatutária, será aplicada a norma do inciso anterior.

CAPITULO V

DAS CONCESSÕES

Art. 110. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço: 

I - por um dia, para doação de sangue; 

II - por cinco dias consecutivos em razão de: 

a) casamento; 

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos;

III – por cinco dias úteis consecutivos em razão do nascimento de filho, ao pai, contando-se a partir da data do nascimento.

§ 1º Será concedido, no interesse do serviço público municipal, horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo. 

§ 2º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, respeitada a duração semanal do trabalho. 

§ 3º Também será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário. 

§ 4º As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente portador de deficiência física, exigindo-se, porém, neste caso, compensação de horário. 

CAPITULO VI
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 111. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, considerado o ano como de trezentos e sessenta e cinco dias. 

§ 1º Além das ausências ao serviço previstas no art. 110, são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de: 

I - férias;

II - exercício de cargo de provimento em comissão ou função de confiança, em atividades afins;

III - desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, exceto para a promoção; 

IV - júri e outros serviços obrigatórios por lei; 

V - licença: 

a) à gestante, à adotante e à paternidade; 

b) para tratamento da própria saúde pelo tempo que perdurar a enfermidade;

c) para o desempenho de mandato classista.
d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 

e) para o serviço militar; 

VI - participação em competição desportiva regional, estadual ou nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional, no País ou no exterior.

§ 2º O tempo de serviço, para fins de acesso aos benefícios previdenciários, será contado de acordo com a legislação e regulamentos do Regime Geral da Previdência Social – RGPS.

CAPITULO VII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 112. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo. 

§ 1º O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidi-lo e encaminhado por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

§ 2º A decisão será informada ao servidor por intermédio do departamento competente, no prazo de quinze dias após o requerimento.

Art. 113. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado. 

Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os artigos anteriores deverão ser despachados no prazo de cinco dias e decididos dentro de quinze dias úteis. 

Art. 114. Caberá recurso: 

I - do indeferimento do pedido de reconsideração; 

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos. 

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades. 

§ 2º O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a que estiver imediatamente subordinado o requerente. 

Art. 115. O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de quinze dias, a contar da publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida. 

Art. 116. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade competente. 

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato impugnado. 

Art. 117. O direito de requerer prescreve: 

I - em cinco anos, quanto aos atos de exoneração e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho; 

II - em cento e vinte dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo não for fixado em lei.
Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado. 

Art. 118. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a prescrição. 

Art. 119. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração. 

Art. 120. Para o exercício do direito de petição é assegurada vista do processo ou documento, na repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído. 

Art. 121. A administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade. 

Art. 122. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste Capítulo, salvo motivo de força maior. 

TÍTULO VI
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPITULO I

DOS DEVERES

Art. 123. O Professor tem o dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições, cabendo-lhes manter conduta moral, funcional e profissional adequada à dignidade do Magistério.

§ 1º São deveres dos servidores do magistério público municipal:

I - cumprir as ordens dos superiores hierárquicos, exceto quando manifestamente ilegais;

II - manter espírito de cooperação e solidariedade entre os colegas;

III - utilizar processo de ensino que não se afastem do conceito atual de educação e aprendizagem;
IV - incutir nos alunos o espírito de solidariedade humana, de justiça e cooperação, o respeito às autoridades constituídas e o amor à Pátria;

V - empenhar-se pela educação integral do educando;

VI - comparecer pontualmente às escolas ou à repartição em seu horário normal de trabalho e, quando convocado às reuniões, comemorações e outras atividades, executando os serviços que lhe competirem; 

VII - sugerir providências que visem à melhoria do ensino e ao seu aperfeiçoamento;

VIII - participar no processo de planejamento de atividades relacionadas com a educação para o estabelecimento de ensino que atuar;

IX - zelar pela economia de material do Município e pela conservação do que lhe for confiado à sua guarda e uso;

X - guardar sigilo sobre assuntos do estabelecimento de ensino ou repartição em que atuar;

XI - tratar com urbanidade as pessoas (alunos, pais) atendendo-as sem preferência;

XII - freqüentar, quando designado, cursos legalmente instituídos para aperfeiçoamento profissional;

XIII - apresentar-se decentemente trajado em serviço;

XIV - proceder, na vida pública e privada, de forma a dignificar sempre a função pública;

XV - levar ao conhecimento da autoridade superior irregularidade de que tiver ciência em razão do cargo ou função;

XVI - submeter-se à inspeção médica que for determinada pela autoridade competente;

XVII - cumprir com pontualidade, zelo, probidade, eficiência e responsabilidade todos os encargos de sua função;

XVIII - respeitar o educando, tratando-o com respeito, polidez e estima;

XIX - observar as normas legais e regulamentares. 
CAPÍTULO II
DO APERFEIÇOAMENTO E DA ESPECIALIZAÇÃO

Art. 124. É dever do Professor diligenciar seu constante aperfeiçoamento profissional e cultural.

Art. 125. É obrigação do profissional do magistério frequentar, quando designado ou convocado pelo órgão competente cursos, encontros, seminários, simpósios, conferências, congressos e outros processos de aperfeiçoamento, especialização ou atualização.

Art. 126. O Município poderá possibilitar a participação dos servidores públicos do magistério municipal, em programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, cursos de capacitação, qualificação, requalificação, congressos, seminários, palestras ou encontros, que visem a modernização, reaparelhamento e racionalização dos serviços públicos, o desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores, bem como atender as necessidades educativas no Ensino Municipal como forma de incentivo para que o professor possa ampliar seu conhecimento profissional.

CAPITULO III

DA ACUMULAÇÃO

Art. 127. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos. 

Art. 128. A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários. 

Art. 129. Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo efetivo com a de proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunerações forem acumuláveis na atividade, bem como, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Art. 130. O servidor vinculado ao regime desta Lei Complementar, que acumular licitamente dois cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário e local com o exercício de um deles, declarada pelo Prefeito Municipal. 

CAPITULO IV

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 131. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições. 

Art. 132. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros.

§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário somente será liquidada na forma prevista nesta Lei Complementar, na falta de outros bens que assegurem a execução do débito pela via judicial. 

§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva. 

§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor da herança recebida. 

Art. 133. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade. 

Art. 134. A responsabilidade civil e administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou função. 

Art. 135. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre si. 

Art. 136. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou da sua autoria. 

CAPITULO V
DAS PROIBIÇÕES E INFRAÇÕES 

137. Ao servidor do magistério municipal é proibido, caracterizando infrações disciplinares, entre outras definidas nesta Lei:

I - puníveis com exoneração qualificada:

a) lesão aos cofres públicos;

b) dilapidação do patrimônio público;

c) qualquer ato doloso de improbidade, no exercício da função pública, que importe em enriquecimento ilícito e lesão ao patrimônio público; 
d) receber propinas, comissões, e vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
e) aplicar ao educando castigos físicos ou ofendê-los moralmente;

II - puníveis com exoneração simples:

a) pleitear, como procurador ou intermediário, junto as repartições públicas, salvo quando se tratar de percepção de vencimento e vantagens de parentes até segundo grau;

b) inassiduidade permanente;

c) inassiduidade intermitente;

d) acumulação ilegal de cargos ou empregos públicos, com má fé ou por ter decorrido o prazo de opção, em relação ao mais recente, se possível;

e) fazer contratos de natureza comercial ou individual com o Governo, para si mesmo ou como representante de outrem;

f) requerer ou promover concessão de privilégios garantia de juros ou favores idênticos, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, exceto privilégio de isenção própria;

g) ocupar cargo ou exercer funções em empresas, estabelecimentos ou instituições que mantenham relações contratuais ou de dependências com o Governo do Município, exceto como associado ou dirigente de cooperativas e associações de classe;

h) aceitar representação, pensão, emprego ou comissão, de Estado Estrangeiro, sem prévia autorização da autoridade competente;

i) exercer comércio, em circunstâncias que lhe propiciem beneficiar-se do fato de ser também servidor público;

j) revelar ou facilitar a revelação de assuntos sigilosos que conheça em razão do cargo;

k) falsificar ou usar documentos que saiba são falsificados;

l) ineficiência desidiosa no exercício das atribuições e a embriaguez permanente ou intermitente.

III - puníveis com suspensão de até trinta dias:

a) dar causa a instauração de sindicância ou processo disciplinar, imputando a qualquer servidor infração de que o sabe inocente;

b) indisciplina ou insubordinação;

c) referir-se desrespeitosamente, por qualquer meio, às autoridades constituídas e aos atos da administração, podendo, entretanto, em trabalho devidamente assinado criticá-los de maneira elevada, impessoal e construtiva do ponto de vista doutrinário e da organização e eficiência do serviço do ensino;

d) impontualidade;

e) faltar à verdade, com má fé, no exercício das funções;

f) obstar o pleno exercício da atividade administrativa, vinculada a que esteja sujeito o servidor;

g) deixar de cumprir ou de fazer cumprir, na esfera de suas atribuições, as normas legais a que esteja sujeito;

h) deixar, por condescendência, de punir subordinado que cometeu infração disciplinar ou, se for o caso, de levar o fato ao conhecimento da autoridade superior;

i) fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade, como testemunha ou perito, em processo disciplinar;

j) conceder diária com o objetivo de remunerar outros serviços ou encargos, bem como recebê-la pela mesma razão ou fundamento.

k) Embriagues habitual em serviço;

l) exercer atividades político-partidárias dentro do estabelecimento de ensino ou repartição;

m) ofensa física em serviço contra qualquer pessoa, salvo se em legítima defesa;

n) ofensa física fora do serviço, mas em razão dele, contra funcionário, salvo em legítima defesa;

o) prática constante de jogos de azar.

IV - puníveis com suspensão até dez dias:

a) deixar de atender:

1 - as requisições para defesa da fazenda pública;

2 - aos pedidos de certidões para a defesa de direito subjetivo, devidamente indicado;

3 - a convocação para júri;

b) retirar sem autorização superior, qualquer documento ou objeto da repartição, salvo se em beneficio do serviço público;

c) deixar de atender nos prazos legais, sem justo motivo, sindicância ou processo disciplinar ou negligenciar no cumprimento das obrigações concernentes;

d) reincidência na penalidade de advertência.

V - puníveis com advertência:

a) falta de espírito de cooperação e de solidariedade para com os companheiros de trabalho em assuntos de serviço;

b) apresentar-se ao serviço sem estar decentemente trajado e em condições satisfatórias de higiene pessoal;

c) não utilização do uniforme e equipamentos de proteção individual disponibilizados pelo Município;

d) atribuir a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de encargos que lhe competirem ou a seus subordinados;

e) ofensa moral contra qualquer pessoa no recinto da repartição;

f) recusar fé a documentos públicos;

g) opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de serviço;

h) promover manifestações de apreço ou desapreço, dentro do Estabelecimento de Ensino ou de repartições, ou tornar-se solidário com as mesmas; 

i) receber, sem autorização, pessoas estranhas, durante o expediente de trabalho;

j) ocuparem-se nos locais e horas de trabalho, em conversas, leituras ou outras atividades estranhas ao serviço, utilizar o celular quando ministrando docência, fumar no horário de trabalho nas dependências das unidades escolares.

Parágrafo único. Considera-se inassiduidade permanente a ausência ao serviço, sem justa causa, por mais de trinta dias consecutivos; e inassiduidade intermitente, a ausência ao serviço sem justa causa, por sessenta dias, intercaladamente, num período de doze meses.

CAPITULO VI
DAS PENALIDADES

Art. 138. São penalidades disciplinares: 

I - advertência; 

II - suspensão; 

III - exoneração; 
IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 
V - destituição de cargo em comissão; 
VI - destituição de função de confiança. 

Art. 139. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes, ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

§ 1° São circunstâncias atenuantes da pena:

I - haver sido mínima a cooperação no cometimento da infração;

II - ter o agente:

a) procurado, espontaneamente e com eficiência, logo após a prática da infração, evitar-lhe ou minorar-lhe, as consequências, ou ter, antes do julgamento, reparado o dano civil;

b) cometido a infração sob a coação de superior hierárquico a que não resistir, ou sob a influência de violenta emoção provocada por ato injusto e de terceiros;

c) confessado, espontaneamente a autoria da infração ignorada ou imputada a outrem;

d) prestado mais de 5 (cinco) anos de serviço público no Município com bom comportamento, antes da infração.

§ 2º São circunstâncias agravantes da pena:

I - a premeditação;

II - a reincidência;

III - o conluio;

IV - o cometimento de ilícito criminal;
V - mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte a ação disciplinar;

VI - com abuso de autoridade;

VII - em público.

§ 3º Na graduação da pena de suspensão levar-se-á em conta as disposições dos incisos anteriores, diminuindo ou aumentando a pena em até 1/3 (um terço).

Art. 140. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar. 

Art. 141. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de proibição constante do art. 137, inciso V e, ainda, em caso de inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamentação ou norma interna, que não justifique imposição de penalidade mais grave. 

Art. 142. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de violação das demais proibições do Art. 137, incisos III e IV, que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de exoneração, não podendo exceder de noventa dias, período em que o servidor ficará privado da remuneração.

Parágrafo único. Será punido com suspensão de até quinze dias, o servidor que, injustificadamente, recusar ser submetido à inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação.

Art. 143. Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa, na base de cinqüenta por cento por dia de vencimento, ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço. 

Art. 144. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso de três e cinco anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar. 

Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos. 

Art. 145. A exoneração será aplicada no caso das violações tipificadas no art. 137, incisos I e II.

Art. 146. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, a autoridade competente notificará o servidor, por intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará procedimento sumário para a sua apuração e regularização imediata, cujo processo administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases: 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão, a ser composta por dois servidores estáveis, e simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da transgressão objeto da apuração; 

II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e relatório; 

III - julgamento. 

§ 1º A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo nome e matrícula do servidor, e a materialidade pela descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em situação de acumulação ilegal, dos órgãos ou entidades de vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e do correspondente regime jurídico. 

§ 2º A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato que a constituiu, termo de indiciação em que serão transcritas as informações de que trata o parágrafo anterior, bem como promoverá a citação pessoal do servidor indiciado, por intermédio de sua chefia imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa escrita, assegurando-lhe vista do processo na repartição, observado o disposto nesta Lei Complementar.

§ 3º Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a licitude da acumulação em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo à autoridade instauradora, para julgamento. 

§ 4º No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.  

§ 5º A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configurará sua boa-fé, hipótese em que se converterá automaticamente em pedido de exoneração do outro cargo. 

§ 6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á a pena de exoneração, destituição ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou funções públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades de vinculação serão comunicados. 

§ 7º O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar submetido ao rito sumário não excederá a trinta dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por até quinze dias, quando as circunstâncias assim o exigir. 

§ 8º O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo, observando-se, no que lhe for aplicável, subsidiariamente, as disposições dos Títulos VI e VII desta Lei Complementar.

Art. 147. Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que houver praticado, na atividade, falta punível com a exoneração. 

Art. 148. A destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujeita às penalidades de suspensão e de exoneração. 

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração será convertida em destituição de cargo em comissão. 

Art. 149. A exoneração, no caso do inciso I do Art. 137, implica a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Art. 150. A exoneração ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do Art. 137, inciso II, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público municipal, pelo prazo de cinco anos. 

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público municipal o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência do Art. 137, inciso I.  

Art. 151. Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de trinta dias consecutivos. 

Art. 152. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, durante o período de doze meses. 

Art. 153. Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, também será adotado o procedimento sumário, observando-se especialmente que:
I - a indicação da materialidade dar-se-á: 

a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período de ausência intencional do servidor ao serviço superior a trinta dias; 

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta ao serviço sem causa justificada, por período igual ou superior a sessenta dias interpoladamente, durante o período de doze meses;
II - após a apresentação da defesa, a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, indicará o respectivo dispositivo legal, opinará, na hipótese de abandono de cargo, sobre a intencionalidade da ausência ao serviço superior a trinta dias e remeterá o processo à autoridade instauradora para julgamento. 

Art. 154. As penalidades disciplinares serão aplicadas: 

I - pelo Prefeito Municipal quando se tratar de exoneração e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao Poder Executivo ou entidade; 

II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior àquelas mencionadas no inciso anterior quando se tratar de suspensão superior a trinta dias; 

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades nos demais casos.

Art. 155. A ação disciplinar prescreverá: 

I - em cinco anos quanto às infrações puníveis com exoneração, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II - em dois anos, quanto à suspensão; 

III - em cento e oitenta dias, quanto à advertência. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido. 

§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal, aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção. 

TÍTULO VII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 156. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado a ampla defesa. 

Art. 157. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade. 

Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto. 

Art. 158. Da sindicância poderá resultar: 

I - arquivamento do processo; 

II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até trinta dias; 

III - instauração de processo disciplinar. 

Parágrafo único. O prazo para conclusão da sindicância não excederá a trinta dias, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior. 

Art. 159. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar qualquer punição será obrigatória a instauração de sindicância ou do processo administrativo disciplinar e será observado o contraditório e a ampla defesa.

CAPITULO II

DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art. 160. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até sessenta dias, sem prejuízo da remuneração. 

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluído o processo. 

CAPITULO III

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 161. O processo administrativo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor do magistério publico por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com às atribuições do cargo em que se encontre investido. 

Art. 162. O processo administrativo disciplinar será conduzido por comissão composta de três servidores estáveis, designados pela autoridade competente, que indicará, dentre eles, o seu presidente, este que deverá ser ocupante de cargo efetivo de mesmo nível ou de nível superior ao do acusado ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do servidor acusado.

§ 1º A Comissão terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um de seus membros. 

§ 2º Não poderá participar de comissão de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

Art. 163. A Comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração. 

Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comissões terão caráter reservado. 

Art. 164. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 
II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; 

III - julgamento. 

Art. 165. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá a sessenta dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 

§ 1º Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 

§ 2º As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações adotadas. 

SEÇÃO I

DO INQUÉRITO

Art. 166. O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, assegurado ao acusado a ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Art. 167. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça informativa da instrução. 

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração esta capitulada como ilícito penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente da imediata instauração do processo disciplinar. 

Art. 168. Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 

Art. 169. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial. 

§ 1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 

§ 2º Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de conhecimento especial de perito. 

Art. 170. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido pelo presidente da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexado aos autos. 

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado será imediatamente comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para inquirição. 

Art. 171. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito. 

§ 1º As testemunhas serão inquiridas separadamente. 

§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à acareação entre os depoentes. 

Art. 172. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o interrogatório do acusado, observado os procedimentos previstos nos arts. 170 e 171. 

§ 1º No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente, e sempre que divergirem suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre eles. 

§ 2º O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio do presidente da comissão. 

Art. 173. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá à autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra. 

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em autos apartados e apensos ao processo principal, após a expedição do laudo pericial. 

Art. 174. Tipificada a infração disciplinar, será formulado o indiciamento do servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 

§ 1º O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de dez dias, assegurando-lhe vista do processo na repartição. 

§ 2º Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de vinte dias. 

§ 3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas indispensáveis. 

§ 4º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a assinatura de duas testemunhas. 

Art. 175. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado. 

Art. 176. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, publicado na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, para apresentar defesa. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de quinze dias a partir da última publicação do edital. 

Art. 177. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal. 

§ 1º A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo. 

§ 2º Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará um servidor como defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo de nível superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.

Art. 178. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção. 

§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor. 

§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

Art. 179. O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade que determinou a sua instauração, para julgamento. 

SEÇÃO II

DO JULGAMENTO

Art. 180. No prazo de vinte dias, contados da data de recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão. 

§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo, este será encaminhado à autoridade competente, que decidirá em igual prazo. 

§ 2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à autoridade competente para a imposição da pena mais grave. 

§ 3º Se a penalidade prevista for a de exoneração ou de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá à autoridade de que trata o inciso I do art. 147. 

§ 4º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade instauradora do processo determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos. 

Art. 181. O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos autos. 

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade. 

Art. 182. Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que determinou a instauração do processo ou outra de hierarquia superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição de outra comissão para instauração de novo processo. 

§ 1º O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo. 

§ 2º A autoridade julgadora que der causa à prescrição será responsabilizada na forma do Capitulo IV do Título VI. 

Art. 183. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor. 

Art. 184. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo disciplinar será remetido ao Ministério Público para instauração da ação penal, ficando trasladado na repartição. 

Art. 185. O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada. 

SEÇÃO III

DA REVISÃO DO PROCESSO

Art. 186. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada. 

§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do processo. 

§ 2º No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo respectivo curador. 

Art. 187. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente. 

Art. 188. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Art. 189. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Prefeito Municipal que encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar.

Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente providenciará a constituição de comissão. 

Art. 190. A revisão correrá em apenso ao processo originário.
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar. 

Art. 191. A comissão revisora terá sessenta dias para a conclusão dos trabalhos. 

Art. 192. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e procedimentos próprios da comissão de processo administrativo disciplinar. 

Art. 193. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo único. O prazo para julgamento será de vinte dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências. 

Art. 194. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exceto em relação à destituição do cargo em comissão, que será convertida em exoneração. 

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade. 

TÍTULO VIII
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

CAPITULO I

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 195. Aplicam-se aos servidores públicos do magistério o Regime Geral de Previdência Social, cujos benefícios são previstos na Constituição Federal, na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e suas alterações posteriores e no Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999 e suas alterações posteriores.

Parágrafo único. O custeio da previdência social dos servidores públicos do magistério será efetuado de acordo com a legislação e regulamentos federais específicos.

CAPÍTULO II

DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Art. 196.  A assistência à saúde do servidor e de sua família compreende assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica à implementação de ações preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de Saúde – SUS.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 197. O Dia do Professor - 15 de Outubro será assinalado com comemorações que proporcionem a confraternização do pessoal do magistério, sempre que possível, com o apoio do Poder Público.

Art. 198. O Município assegura:

I - remuneração condigna aos profissionais do magistério, condizente com a relevância social e suas atribuições;

II - os limites recomendados pelas normas pedagógicas para a locação de aluno nas classes;

III - estímulo às publicações, a pesquisas científicas e produções similares que contribuírem para educação e a cultura;

IV - as condições necessárias para a Educação Infantil no Sistema Municipal de Educação;

V - a manutenção da rede física escolar em condições, materiais, didáticas e higiênicas adequadas à boa qualidade do ensino;

VI - as condições físicas e materiais suficientes para a recreação e lazer e o esporte dos educando nas escolas;

VII - a capacitação de recursos humanos suficientes às necessidades municipais;

VIII - transporte escolar de alunos da zona rural e urbana para estabelecimentos municipais ou municipalizados urbanos, onde possam concluir seus estudos.

Art. 199. Os prazos previstos nesta Lei Complementar serão contados em dias úteis, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 

Art. 200. Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, o servidor não poderá ser privado de quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida funcional, nem se eximir do cumprimento de seus deveres. 

Art. 201. Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes: 

I - de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto processual; 

II - de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o final do mandato, exceto se a pedido; 

III - de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições definidas em assembléia geral da categoria. 

Parágrafo único. O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei federal.

Art. 202. Considera-se da família do servidor publico do magistério, além do cônjuge e filhos, quaisquer pessoas que vivam às suas expensas e constem do seu assentamento individual. 

Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge a companheira ou companheiro, que comprove união estável como entidade familiar. 

Art. 203. O Poder Executivo expedirá os atos complementares necessários à plena execução das disposições da presente Lei Complementar.

Art. 204. Para fiel implantação do Quadro de Pessoal previsto nesta Lei Complementar, ficam criadas Gratificações, símbolos FG-M, constantes do Anexo III.

Art. 205. Fazem parte integrante desta Lei Complementar seus Anexos.

Art. 206. Nos casos omissos e nas matérias não especificamente regulamentadas pela presente Lei Complementar ou que não contrariem, aplica-se subsidiariamente ao Pessoal do Magistério, o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Domingos.

Art. 207. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº PAN/1.132, 11 de dezembro de 1998; Lei nº 1.179, de 21 de junho de 2000; Lei nº 1.607, de 26 de outubro de 2009; Lei nº 1.637, de 27 de agosto de 2010; Lei nº 1.239, de 26 de novembro de 2011; Lei nº 1.417, de 17 de outubro de 2005; Lei nº 1.476, de 15 de dezembro de 2006; Lei nº 1.550, de 03 de abril de 2008 e; Lei Complementar nº 0030, de 26 de abril de 2010.

Art. 208. Fica alterado o Anexo IV da Lei Complementar Municipal nº 042, de 04 de abril de 2012. 

Art. 209. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
São Domingos, 16 de agosto de 2018.
Elieze Comachio
Prefeita Municipal

ANEXO I

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

	ÁREA DE ATUAÇÃO
	SÍMBOLO
	DENOMINAÇÃO
	SÉRIES DE CLASSE
	NÍVEIS DE VENCIMENTO
	VALOR BASE

	Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil, Educação Física, Artes, Inglês/Espanhol
	PD/C-III
	Professor com  Graduação, Licenciatura Plena
	CLASSE C
	III
	1.346,71

	
	PD/D-IV
	Professor com Pós-graduação Lato Sensu
	CLASSE D
	IV
	1.481,36

	
	PD/E-V
	Professor com Pós-graduação Stricto Sensu (Mestrado ou Doutorado)
	CLASSE E 
	V
	1.555,63

	OBS: valores para carga horária semanal de 20 horas


ANEXO II

	QUADRO PRÓPRIO DO MAGISTÉRIO: Grupo Ocupacional: PESSOAL DOCENTE - PD 

	ÁREA DE ATUAÇÃO
	SÉRIES DE CLASSES
	NÍVEIS DE

VENCIMENTO
	SÍMBOLO

	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	PROMOÇÃO VERTICAL
	NÍVEIS DE FORMAÇÃO

	Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil, Educação Física, Artes, Inglês/Espanhol
	C
	III
	PC/C-III
	10, 20,30 e 40 HORAS
	CLASSES D, 
	Curso Superior com Graduação, Licenciatura Plena

	
	D
	IV
	PD/D-IV
	10, 20,30 e 40 HORAS
	CLASSE E
	Curso Superior  com Pós-graduação (Lato Sensu)

	
	E
	V
	PD/E-V
	10, 20,30 e 40 HORAS
	
	Curso Superior com Mestrado ou Doutorado (Stricto Sensu)


ANEXO III

	NATUREZA DA

ATIVIDADE
	NÍVEL DE ATUAÇÃO
	DENOMINAÇÃO
	SÍMBOLO

	Gestão e Assessoria Administrativa
	Séries Iniciais e Educação Infantil
	Gestor de Escola I
Secretária de Escola


	FG-M1
FG-M2


	 Assessoria Pedagógica
	Séries Iniciais e Educação Infantil 
	Assistente Técnico Pedagógico


	FG-M2



FG-M1- 40% (quarenta por cento); FG-M2 - 20% (vinte por cento).

ANEXO IV
	QUADRO DE VAGAS

	ÁREA DE ATUAÇÃO
	CÓDIGO
	SÍMBOLO
	DENOMINAÇÃO
	Nº DE VAGAS

	Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil, Educação Física, Artes, Inglês/Espanhol
	81.03
	PD/C-III
	Professor e Especialista com Licenciatura Graduação Plena


	30

	
	81.04
	PD/D-IV
	Professor e Especialista com Pós-graduação Lato Sensu


	80

	
	81.05
	PD/E-V
	Professor e Especialista com Mestrado ou Doutorado (Stricto Sensu)

	05


ANEXO V
ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS INTEGRANTES DO QUADRO DE PESSOAL DO

MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
1. DA EQUIPE ESCOLAR
1.1 A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da Secretaria Municipal de Educação, é constituída por:
I – Equipe Gestora, compreendendo os seguintes profissionais: gestor de escola, orientador escolar, e secretário de escola;
II – Equipe Docente: professores que exercem atividade em sala de aula;

1.2 Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes.

1.3 São competências pertinentes a todos os cargos e funções do Magistério Público Municipal:

I - Atuar de acordo com princípios de qualidade e ética, visando os objetivos do município;

II - Potencializar as habilidades técnicas e específicas da atribuição profissional, buscando capacitação, formação continuada e também habilidades de gestão através do trabalho coletivo;

III - Manter atualizados os indicadores e informações pertinentes à área de atuação, observando os procedimentos internos e legislação aplicável, visando à adequada e imediata disponibilidade dos mesmos.
2. DA EQUIPE GESTORA
2.1 A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de cada unidade educacional.

2.2. Do Gestor de Escola
2.2.1 A função de Gestor de Escola deve ser entendida como responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor.

2.2.2 São competências do Gestor de Escola, além de outras que lhe forem  cometidas, respeitada a legislação pertinente:
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de Educação;
II – submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas curriculares diferenciadas;
III – acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras esferas governamentais;
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional;
V – garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade educacional;
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso;
VII – assinar, todos os documentos relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional;
VIII – conferir diplomas e certificados de conclusão de curso;
IX – coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se refere:
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de classes;
b) aos turnos de funcionamento;
c) à distribuição de classes por turno;
X – encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los devidamente informados a quem de  direito, observados os prazos legais, quando for o caso;
XI – dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para prestar serviços na unidade educacional;
XII - controlar a freqüência diária dos servidores, atestar a freqüência mensal, bem como responder pelas folhas de freqüência e pagamento do pessoal, nos termos da legislação;
XIII – organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade educacional, nos termos da pertinente legislação;
XIV – gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, observadas as cláusulas contratuais;
XV – apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao Conselho de Escola e aos órgãos da Administração, se necessário;
XVI – aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias;
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros.

2.2.3 São atribuições do Gestor de Escola:
I – coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de  Escola, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de Educação;
II – elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente Técnico Pedagógico, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e impactos da gestão;
III – participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional;
IV – favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político-pedagógico;
V – possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos administrativos e pedagógicos da unidade educacional;
VI – prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
VII – implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação;
VIII – acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB e de quaisquer instrumentos avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político pedagógico,
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com vistas ao constante aprimoramento da ação educativa;
IX – buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e administrativos da unidade educacional;
X – planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade educacional;
XI – promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como programar atividades que favoreçam essa participação;
XII – coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho do professor;
XIII – promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e pedagógica, de acordo com as determinações legais;
XIV – coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a:
a) aferição de controle do ponto dos servidores;
b) fluxo de documentos de vida escolar;
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos;
d) fluxo de documentos de vida funcional;
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade;
XV – diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade educacional sejam mantidos e preservados:
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente  ou quando solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação;
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e ampliações;
XVI – gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional em consonância com as determinações legais;
XVII – delegar atribuições, quando se fizer necessário.

2.3 Do Secretário de Escola

2.3.1 Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo pedagógico e administrativo.

2.3.2 São atribuições do Secretário de Escola:
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua execução;
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da unidade educacional:
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola;
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os;
c) atendendo ao público, na área de sua competência;
d) comunicando à Direção os casos de alunos que necessitam regularizar sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos estabelecidos pela legislação em vigor;
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, bem como os sistemas gerenciais de dados;
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares do Município;
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que devem, por lei, conter sua assinatura;
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão do projeto políticopedagógico da escola;
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos;
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de Escola e definidas no projeto políticopedagógico da unidade educacional;
VIII – prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX – colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a equipe escolar, da implementação das normas de convívio;
X – executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
2.4 Do Orientador Pedagógico
2.4.1 O Orientador Pedagógico é o responsável pela coordenação, orientação, articulação e acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor.
Parágrafo único. A função de Orientador Pedagógico é exercida por titular do cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado o módulo fixado em portaria específica.

2.4.2 São atribuições do Orientador Pedagógico:
I – coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em consonância com as diretrizes educacionais do Município;
II – elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora;
III – coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância com o projeto políticopedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria Municipal de Educação;
IV – assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
V – promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da assessoria pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-pedagógico;
VI – analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação;
VII – identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua;
VIII – planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que compõem a unidade educacional;
IX– participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional;
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do processo pedagógico;
XI – participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional;
XII – organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou responsáveis;
XIII – promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização dos professores quanto à sua organização e uso;
XIV – participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social;
XV – promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem como a avaliação e acompanhamento de avanços, dificuldades e necessidades de adequação;
XVI - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem;
XVII – participar das atividades de formação continuada promovidas pela Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante aprimoramento da ação educativa.
2.5 Do Assistente Técnico-Pedagógico
2.5.1 O Assistente Técnico-Pedagógico é responsável pela orientação e acompanhamento das técnicas pedagógicas às unidades escolares, pelo monitoramento e execução de programas e projetos educacionais e pelo auxílio no desenvolvimento de atividades relativas à assistência técnica aos segmentos envolvidos diretamente com o processo ensino-aprendizagem.
2.5.2 São atribuições do Assistente Técnico Pedagógico:

I - propor, em articulação com a Direção, a implantação e implementação de medidas e ações que contribuam para promover a melhoria da qualidade de ensino e o sucesso escolar dos alunos; 

II - fornecer orientação técnica e administrativa às Unidades Escolares públicas e privadas; 

III - orientar e acompanhar as escolas do Sistema Estadual de Ensino na elaboração e execução da matriz curricular, calendário escolar, quadro de pessoal, regimento escolar e demais documentos necessários e de interesse da escola; 

IV - subsidiar as unidades escolares na execução e consolidação dos atos administrativos; 

V - articular e monitorar programas e projetos na área de abrangência Secretaria Municipal de Educação; 

VI - expedir documentação referente a alunos das escolas desativadas, através dos documentos mantidos sob sua guarda; 

VII - orientar, acompanhar e analisar a elaboração do Plano de Desenvolvimento Escolar (PDE), tendo por base instrumentos emanados do órgão central; 

VIII - monitorar a execução do Plano de Desenvolvimento Escolar (PDE) nas unidades escolares, através de instrumentos avaliativos emitidos pelo órgão central; 

IX - atender, providenciar o levantamento e encaminhamento aos órgãos competentes de dados e informações educacionais; 

X - participar de estudos e pesquisas de natureza técnica sobre administração geral e específica, sob orientação;



XI - selecionar, classificar e arquivar documentação;

XII - prestar auxílio no desenvolvimento de atividades relativas à assistência técnica aos segmentos envolvidos diretamente com o processo ensino-aprendizagem;



XIII - participar com a comunidade escolar na construção do projeto político-pedagógico;


XIV - auxiliar na distribuição dos recursos humanos, físicos e materiais disponíveis na escola;



XV -  participar do planejamento curricular;


XVI -  auxiliar na coleta e organização de informações, dados estatísticos da escola e documentação;


XVII -  contribuir para a criação, organização e funcionamento das diversas associações escolares;



XVIII -  comprometer-se com atendimento às reais necessidades escolares;



XIX -  participar dos conselhos de classe, reuniões pedagógicas e grupos de estudo;



XX -  contribuir para o cumprimento do calendário escolar;



XXI -  participar na elaboração, execução e desenvolvimento de projetos especiais;

3. DA EQUIPE DOCENTE
3.1 A ação docente deve ser entendida como processo planejado de intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais.

3.2 São atribuições da Equipe Docente:
I - Participar da elaboração do projeto político pedagógico e plano estratégico de gestão da Escola Básica e/ou do Centro de Educação Infantil;
II - Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo proposta pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, Escola e/ou Centro de Educação infantil;

III - Garantir o processo de ensino-aprendizagem dos alunos em co-responsabilidade com os pais, gestão escolar e Secretaria Municipal de Educação;

IV - Realizar a avaliação dos alunos de forma diagnóstica, global, contínua, permanente e emancipatória, estabelecendo estratégias de recuperação paralela para os alunos;

V - Garantir efetivamente as aulas, cumprindo os dias letivos estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, a avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - Participar das atividades de articulação da escola, envolvendo as famílias e a comunidade; 

VII - Buscar dentro do exercício de sua função, aperfeiçoamento e estudo constante;
VIII - Relacionar-se de forma ética com os colegas, servidores, alunos, pais e a comunidade;
IX - Contribuir na construção e implementação do Projeto Político-Pedagógico e do Plano Estratégico de Gestão da Rede Municipal de Ensino e da Instituição em que atua.

X - Zelar pela permanência de todos os alunos na Escola ou Centro de Educação Infantil evitando a evasão escolar;

XI - Participar da avaliação institucional;

XII - Realizar todos os registros escritos necessários para garantir o acompanhamento aos alunos; 

XIII - Zelar pela conservação e limpeza dos bens materiais e pedagógicos da escola.

XIV - Desenvolver as habilidades e competência necessárias, garantindo a apropriação dos conhecimentos e a autonomia para o exercício da cidadania;
XV - Participar ativamente do Plano Estratégico de Gestão;
XVI - Garantir o currículo básico como forma de assegurar os conhecimentos mínimos necessários da educação básica, considerando as especificidades;
XVII - Incentivar a organização dos diferentes segmentos da escola (Grêmio Estudantil, Conselhos Escolares e associações);

XVIII - Implementar o Regimento Escolar considerando a especificidade da escola;
XIX - Participar de todas as atividades planejadas pela Secretaria Municipal de Educação, Escola ou Centro de Educação Infantil.

XX - Levar em consideração os índices de avaliações externas como IDEB e PISA como parâmetros para a intervenção pedagógica.

XXI - Definir um projeto aplicável e atrativo a unidade de ensino com relação à proposta pedagógica, sugerindo objetivos específicos e gerais, definindo estratégias e metodologias de ensino, temas interdisciplinares e transversais, entre outros, visando o cumprimento da legislação vigente. 

XXII - Organizar a sua prática pedagógica, observando o desenvolvimento do conhecimento nas diversas áreas, as características sociais e culturais do aluno e da comunidade em que a unidade de ensino se insere.

XXIII - Elaborar e executar o plano de trabalho, seguindo a proposta político pedagógica do estabelecimento de ensino.

XXIV - Planejar e ministrar aulas, coordenando o processo de ensino e aprendizagem nos diferentes níveis de ensino.

XXV - Buscar atualização contínua em sua área de atuação, por meio de congressos, cursos de extensão, leitura de livros especializados, pesquisa, seminários, objetivando contribuir para a permanente melhoria da formação acadêmica e da qualidade do ensino.

XXVI - Participar de reuniões com pais, recebendo-os pessoalmente, individualmente ou em grupo, colaborando com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade em geral.

XXVII - Receber o educando com bom humor, passando segurança aos pais e a ele, para que tanto a família, quanto o educando, tenha confiança na unidade escolar e/ou no centro de educação infantil e nos profissionais que o compõem.

XXVIII - Apresentar domínio de classe com autoridade, cooperação e respeito, mantendo o bom relacionamento com os educandos. 

XXIX - Cultivar um bom relacionamento com os educandos, pais, responsáveis e demais servidores da unidade escolar e/ou centro de educação infantil;
XXX - Zelar pelos prazos, cumprindo-os conforme estabelecido pela coordenação para a entrega de avaliações, documentos, planejamentos, projetos, relatórios e afins.

XXXI - Cumprir suas funções com assiduidade e pontualidade, zelando pela postura profissional, cumprindo normas da unidade escolar e/ou centro de educação infantil.

XXXII - Atuar pela ordem e disciplina, conservando equipamentos, imóveis e materiais de apoio e didático da unidade escolar e/ou centro de educação infantil.

XXXIII - Participar de eventos extra-classe estabelecidos no calendário escolar, bem como participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional.

XXXIV - Avisar, com antecedência, a direção da escola, quando não puder cumprir seu horário de trabalho.

XXXV - Estar atento e dar encaminhamento a casos de violência doméstica e demais situações que exigem atenção diferenciada, a profissionais especializados, preenchendo documentação exigida e seguindo as normas e legislação vigente.

Quando atuando no Ensino Especial:

I - Trabalhar para a obtenção de uma educação inclusiva de qualidade, atuando em centros educacionais e núcleos de educação infantil, buscando que a participação dos alunos com deficiência seja garantida nas classes comuns, por meio da busca de novos mecanismos para favorecer a prática pedagógica e a inclusão escolar.

II - Promover aulas e realizar atendimentos extra-classe, visando melhorar a memória, percepção, criatividade, coordenação motora, organização espacial e temporal, esquema e imagem corporal, coordenação viso-motora, análise e síntese, figura e fundo, memória lógico matemática, entre outros.

III - Buscar e definir, juntamente com a direção, equipe técnico-administrativa e professores regentes da unidade escolar, serviços especializados e de apoio, planos de ação com estratégias de intervenção e recursos didáticos específicos e/ou diferenciados.

IV - Zelar pela aprendizagem dos alunos, utilizando-se de recursos e técnicas disponíveis, bem como estabelecendo estratégias de aceleração no desenvolvimento para alunos de maior rendimento e de recuperação para alunos com menos rendimento. 

V - Utilizar estratégias e materiais adequados durante a realização das aulas, atentando-se as dificuldades e faixas etárias dos alunos, estimulando o processo de desenvolvimento cognitivo, propondo atividades diversificadas e trazendo recursos práticos de acordo com a realidade dos educandos.   

VI - Corrigir atividades desenvolvidas, visando o esclarecimento de dúvidas e o suprimento das necessidades e carências apresentadas pelos educandos, bem como acompanhá-lo e auxiliá-lo individualmente na realização de suas tarefas. 

VII - Planejar atividades sistematizadas, desafiadores e condizentes aos conteúdos e habilidades propostas, estimulando e contribuindo com o desenvolvimento dos educandos.

VIII - Incentivar a prática cultura, desportiva e recreativa, promovendo atividades externas e internas.

IX - Avaliar o aluno de forma contínua e sistemática dentro do processo ensino-aprendizagem, executar o fechamento e o registro das notas parciais e finais, bem como controlar e documentar a frequência dos educandos.;
X - outras atividades apontadas pela Secretaria Municipal de Educação.

Quando atuando no Ensino Fundamental e/ou no Ensino de Jovens e Adultos:

I - Contribuir com o desenvolvimento dos educandos, planejando atividades sistematizadas, desafiadoras e condizentes aos conteúdos e habilidades propostas.

II - Criar situações que elevam a auto estima do educando, tratando-o com afetividade, melhorando o vínculo com o mesmo e consequentemente, facilitando o processo ensino-aprendizagem.

III - Zelar pela aprendizagem dos alunos, utilizando-se de recursos e técnicas disponíveis, bem como estabelecendo estratégias de aceleração no desenvolvimento para alunos de maior rendimento e de recuperação para alunos com menos rendimento. 

IV - Utilizar estratégias e materiais adequados durante a realização das aulas, atentando-se as dificuldades e faixas etárias dos alunos, estimulando o processo de desenvolvimento cognitivo, propondo atividades diversificadas e trazendo recursos práticos de acordo com a realidade dos educandos.   

V - Corrigir atividades desenvolvidas, visando o esclarecimento de dúvidas e o suprimento das necessidades e carências apresentadas pelos educandos. 

VI - Orientar e acompanhar os alunos na realização de pesquisas e trabalhos curriculares.

VII - Promover eventos externos e internos, com vistas ao incentivo de práticas culturais, desportivas e recreativas. 

VIII - Avaliar o aluno de forma contínua e sistemática dentro do processo ensino-aprendizagem, executar o fechamento e o registro das notas parciais e finais, bem como controlar e documentar a frequência dos educandos;
IX - outras atividades apontadas pela Secretaria Municipal de Educação.

Quando atuando no Ensino Infantil:

I - Planejar e executar atividades que promovam o desenvolvimento infantil nos aspectos: afetivo, cognitivo, estético e social, utilizando materiais adequados a faixa etária dos educandos. 

II - Alimentar a criança, auxiliando aquela que ainda não consegue se alimentar sozinha, por meio de cardápio variado, para promover o acesso à educação alimentar saudável, contribuindo para o seu desenvolvimento psicomotor.

III - Produzir com as crianças as regras do grupo, estimulando nestas o senso de limites e respeito.

IV - Colocar logo após o almoço, as crianças para dormir/repousar, para que as mesmas possam descansar, se houver necessidade.

V - Realizar atividades pedagógicas recreativas com as crianças, colocando-as para aprender músicas/sons, correr, dançar, ouvir estórias, entre outros, com a finalidade de desenvolver a coordenação motora, percepção visual, auditiva, sensorial, entre outras. 

VI - Higienizar as crianças, por meio da troca de fraldas e de roupas, no auxílio na lavação de mãos e rosto, na escovação de dentes, entre outros para que os educandos possam complementar o seu aprendizado relativo a noções de higiene e se sintam confortáveis para melhor realizarem as atividades educativas.

VII - Atuar como mediador entre a criança e o meio, estimulando o desenvolvimento integral e o aprendizado gradativo da linguagem e de conceitos.

VIII - Avaliar o desenvolvimento da criança através de anotações, pareceres e/ou registros descritivos e sistemáticos.

IX - outras atividades apontadas pela Secretaria Municipal de Educação.
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